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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0010775-98.2013.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0010775-98.2013.4.01.3801/MG 


RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recursos de apelação interpostos pelo autor (fls. 165/173) e pelo INSS (fls. 185/191); e remessa necessária, tida por interposta; contra sentença (fls. 153/162) proferida pelo juízo da 3ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG, que julgou parcialmente procedente o pedido para considerar como laborados em condição especial os períodos de 19/01/1987 a 13/07/1998 e 14/07/1998 a 21/09/2012, concedendo aposentadoria especial.

2. Em suas razões recursais, o autor pugna pela fixação dos honorários sucumbenciais/advocatícios em 20%, além do pagamento das parcelas pretéritas. 

3. O INSS alega, em síntese, a inexistência de laudo pericial feito à época da prestação do labor; a impossibilidade do enquadramento como atividade especial do período posterior a 06/03/1997 em razão do agente eletricidade não ter mais previsão legal; a exposição à eletricidade de forma não habitual e permanente; bem como a exposição a ruído inferior ao limite de tolerância. 

4. A parte autora apresentou contrarrazões (fls. 193/200).

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
O art. 475, § 2º, do CPC, então vigente, excluía do reexame obrigatório as condenações com valor certo, inferiores a 60 salários mínimos. Não é o caso dos presentes autos, em que a condenação é ilíquida, devendo, portanto, a sentença submeter-se ao duplo grau necessário, razão pela qual tenho por interposta a remessa ex officio.
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Versando a causa sobre contagem de tempo laborado em condições especiais, deve-se levar em consideração, portanto, a legislação em vigor ao tempo em que foram desempenhadas as atividades tidas como prejudiciais à saúde. 

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum. 

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído e calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 

Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

Nesse ponto, a jurisprudência já firmou entendimento de que não descaracteriza a força probatória o fato de os formulários, laudos periciais e PPP’s serem extemporâneos à prestação do serviço. A propósito, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS: RUÍDO E SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. UTILIZAÇÃO DE EPI. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 2. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ. 3. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço. Comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais. (...) 

(AC 00055991520074013813, 1ª CRP/MG, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/06/2015, p. 53).

O autor pretende que seja reconhecido como de natureza especial o trabalho prestado nos períodos de 19/01/1987 a 13/07/1998 e 14/07/1998 a 21/09/2012, com consequente concessão do benefício aposentadoria especial. 

No que tange à exposição ao ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 

Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.171/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.171/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 

 Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

 Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).

       

O autor, por meio de documento de fl. 33 e laudo pericial de fl. 34, comprova o labor do período de 19/01/1987 a 13/07/1998 submetido ao agente nocivo ruído acima de 90 dB de modo habitual, permanente, não ocasional nem intermitente. Portanto, superior aos limites fixados na legislação vigente. Não há esclarecimentos sobre a eficácia do EPI, ademais afastada, via de regra, para o agente ruído; assim, forçoso o reconhecimento do período mencionado como especial.
O labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia, ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (RESP 201200357988, Herman Benjamin, STJ - 1ª Seção, DJE data: 07/03/2013).

Ademais, no caso específico da eletricidade superior a 250V, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçado para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente.

O PPP apresentado em fls. 35/40 corrobora as assertivas do autor, ao assentar que este esteve exposto ao agente nocivo eletricidade em tensão superior a 250V de forma habitual e diária; ademais, não há menção sobre a eficácia do EPI. Dessa forma, merece o período de 14/07/1998 a 21/09/2012 ser enquadrado como especial.

Os dados constantes nos formulários foram colhidos por profissional habilitado e devidamente registrado. Assim, faz-se forçoso reconhecer a natureza especial das atividades no período pleiteado pelo Apelado, quais sejam, 19/01/1987 a 13/07/1998 e 14/07/1998 a 21/09/2012. Desse modo, possui o autor 25 (vinte e cinco) anos, 08 (oito) meses e 10 (dez) dias de serviço em atividade especial, suficientes para a concessão de sua aposentadoria especial. 

A jurisprudência, inclusive desta Câmara, é assente no sentido de que o afastamento do trabalho não pode ser exigido quando o benefício não é deferido na instância administrativa. O obreiro foi obrigado, pela negativa a final reputada injusta, a permanecer mais tempo submetido ao agente agressivo, dada a natureza alimentar dos salários e proventos. Não é razoável que a autarquia se locuplete à custa do injusto indeferimento. No julgamento do RE 791961, com repercussão geral, firmou o egrégio Supremo Tribunal Federal o Tema 709 de sua jurisprudência, estabelecendo que nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao labor nocivo, cessará o benefício previdenciário em questão. 
Patente, assim, que a sentença deve ser reformada no ponto, para que o INSS seja condenado a implantar o benefício com DIB na DER, condenando-se o INSS ao pagamento das parcelas vencidas desde a DIB até a efetiva implantação, corrigidas monetariamente desde os respectivos vencimentos e acrescidas de juros de mora desde a citação.

O pagamento das parcelas vencidas deve ser atualizado monetariamente e acrescidas de juros moratórios, no importe de 0,5% em observância a Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

Quanto aos honorários de sucumbência, também merece reforma a sentença recorrida, porquanto o provimento do recurso do Autor afastou a sucumbência recíproca. Assim, impõe-se a condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, em percentual do valor da condenação a ser fixado quando da liquidação do julgado, nos termos do art. 85, § 4º, II, do CPC; incidente apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença, nos termos da Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça.

Por tais fundamentos, dou provimento à apelação do Autor, reformando em parte a sentença recorrida para condenar o INSS à concessão do benefício aposentadoria especial com DIB na DER (05/11/2012), condenando, ainda, a autarquia, ao pagamento das parcelas vencidas corrigidas monetariamente desde os respectivos vencimentos e acrescidas de juros de mora desde a citação, nos termos da fundamentação; condenando, ainda, o INSS, ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência em percentual a ser fixado na liquidação da sentença, também como assentado na fundamentação; deixando de condená-lo nas custas por ser isento. Nego provimento à apelação do INSS e à remessa necessária.

É como voto.

<ASSINATURA>>
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021014547 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0010775-98.2013.4.01.3801/MG
Nº Lote: 2021014547 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0010775-98.2013.4.01.3801/MG

[image: image1.jpg]